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SECRETARIA DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM


TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EDITAL 9002/2024
PROCESSO Nº 24/0435-0005484-8
O DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM, CNPJ 92.883.834/0007-04, torna público, conforme autorização contida no expediente Nº 24/0435-0005484-8, a realização de Dispensa de Licitação Eletrônica com disputa. Fundamento Legal: Lei Nº 8.666/93, ART. 24 - INCISO II (alterado pelo Decreto Federal 9.412/2018). Reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520/2002; Lei Estadual Nº 13.179/09; Lei Estadual nº 13.706/2011; Lei Complementar 123/2006 (nova redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014); Decreto Estadual Nº 53.355/2016; e legislação pertinente; e pelas condições previstas neste TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (TDL) e seus anexos, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO: SERVIÇO DE VIGILÂNCIA COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO (prazo de um ano)
 
	ITEM
	QTD
	UN. MED
	OBJETO

	01
	01
	mensal
	SERVIÇO MENSAL DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO 24 HORAS DOS EQUIPAMENTOS, COM PRONTO ATENDIMENTO LOCAL – PRESENCIAL – OU REGIONAL A OCORRÊNCIAS (VIOLAÇÃO DE ALARME, DISPAROS, ETC), INCLUINDO ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS ALARMES E 01(UM) PORTÃO ELETRÔNICO – SERVIÇO PRESTADO PELO PRAZO DE 12(MESES).


2. DA DATA E DO HORÁRIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

2.1. Início do recebimento de propostas: 15h00min do dia 22/04/2024.  

2.2. Abertura das propostas: às 15h01min do dia 25/04/2024. 
2.3. Horário de início de Dispensa de Licitação: 15h02min do dia 25/04/2024
2.4. Envio de propostas a contar da data do recebimento do Aviso de Publicação em suas respectivas caixas de e-mail. 

2.5. Observar os prazos e datas de abertura e fechamento do processo para envio de propostas. 

2.6. Horário de Brasília. 
3. DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá participar desta licitação:
3.1.1. Exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte legalmente estabelecidas no País, que estejam devidamente credenciadas.
4. DA PROPOSTA:
4.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas, exclusivamente no sistema eletrônico, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.  

4.2. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da licitação. Se não constar o prazo de validade, entende-se 60 (sessenta) dias. 

4.3. A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do produto ofertado, indicando obrigatoriamente e expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo.

4.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a marca e modelo indicados no item 4.3.

4.5. Os licitantes deverão cotar já considerando inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.6. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.7. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

4.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades. 
4.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5. DO JULGAMENTO DE PROPOSTA:
5.1. O critério de julgamento será efetuado pelo sistema eletrônico do portal www.compras.rs.gov.br, considerando o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, incluindo impostos, fretes e taxas, bem como todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao fornecimento do objeto.  

5.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

5.3. Após encerramento da disputa eletrônica, o licitante melhor classificado será convocado a encaminhar eletronicamente, no local indicado no portal www.compras.rs.gov.br, a Proposta Final. O prazo para o fornecedor apresentar a Proposta Final será de 01h (uma) hora.

6. DA DOCUMENTAÇÃO:
6.1. Após o aceite definitivo da proposta vencedora, no prazo mínimo de 01 (uma) hora definido pelo pregoeiro, o licitante será convocado a encaminhar eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada a disputa, os documentos de habilitação abaixo discriminados. A empresa que não encaminhar a documentação nos prazos estabelecidos será considerada inabilitada e, então, será convocado o próximo classificado. 

6.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

6.2.1. Enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais ou ainda, pela forma prevista no art. 39ª da Lei federal nº 8.934/1994, quando for o caso. 

6.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul
;

6.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), no caso de pessoa jurídica, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

6.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

6.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação de plano especial (microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência e concordatas deferidas antes da vigência da Lei federal nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta; 

6.5. Do Trabalho de Menor: 

6.5.1. Para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei federal nº 8.666/1993, declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição federal, conforme modelo Anexo.

7. DA ENTREGA DO OBJETO:
7.1. O serviço deverá ser prestado na Sede da 6ª Superintendência Regional do DAER, situado na Av. Presidente Vargas, 255, em Passo Fundo/RS. 
7.2. A entrega (prestação) do serviço deverá ser mensal sendo Nota de Empenho encaminhada pelo Setor de Compras/6ªSR/DAER para o e-mail informado pelo fornecedor.

8. DO PAGAMENTO E FATURAMENTO

8.1. Condição de pagamento: mensalmente a partir da apresentação da Nota Fiscal.
8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Órgão Contratante: 
DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM – 6ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
CNPJ: 92.883.834/0007-04.  

Endereço: Av. Presidente Vargas, 255 - Bairro Centro, Passo Fundo/RS – CEP: 99.070-000.

Telefones: (54) 3311 4333 e (54) 99970-1470. E-mail: drr06@daer.rs.gov.br

9. CONDIÇÕES GERAIS:
9.1. Quaisquer informações com relação a este Edital poderão ser obtidas exclusivamente por meio eletrônico pelo e-mail drr06@daer.rs.gov.br.
9.2. No caso de inadimplência das obrigações assumidas, a Contratada ficará sujeita às sanções previstas nos Art. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
9.2.1. Pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado ou na realização do serviço: 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material ou 1% (um por cento) do valor referente às etapas ainda não realizadas do serviço, até o limite de 10% (dez por cento); 
9.2.2. Pela recusa em efetuar o serviço, o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material ou do serviço contratado; 
9.2.3. Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido; 
9.2.4. Pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material rejeitado; 
9.2.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura devido à Contratada ou cobradas na forma prevista em lei. 
9.2.6. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei. 

10. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. A entrega do objeto deverá ser atestada pelo Órgão Contratante, que aferirá a sua conformidade com as especificações constantes no presente Termo de Dispensa de Licitação. 
10.2. A Contratada se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a substituição de material rejeitado, se este apresentar defeito de fabricação ou divergências relativas às especificações constantes no presente Termo de Dispensa de Licitação.
11. ANEXOS: 

11.1. ANEXO I - MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR: 

Passo Fundo/RS, 22 de abril de 2024.

ANEXO I – MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

..........................................................................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº ......................................................................,, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)......................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................................e do CPF nº ..........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

ANEXO II – DESCRIÇÃO DE ITENS JÁ INSTALADOS E OPERAÇÕES.
	1

	534078

	sensor infravermelho paradox PRÓ 476

	15 pc 

	
	2

	534079

	sensor infravermelho paradox DG 85

	3 pc 

	
	3

	534080

	sensor infravermelho paradox DG 75

	2 pc 

	
	4

	534081

	cabo 02 pares 

	400 m 

	
	5

	534082

	sirene de aviso sonoro

	1 pc 

	
	6

	534083

	bateria 12V – 7,5 A

	1 pc 

	
	7

	534084

	caixa metálica para proteção de câmeras

	1 pc 

	
	8

	534085

	sensor IVA 60 metros

	1 pc 

	
	9

	534086

	Conectores para cabeamento 

	6 pc 

	
	10

	534088

	conversores de imagem

	4 pc 

	
	11

	534089

	fonte 1,5 A - 12V

	5 pc 

	
					
					
		534174

	SERVIÇO DE OPERAÇÃO DE UM SISTEMA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA (COM ALARMES) NAS INSTALAÇÕES DO PÁTIO E PRÉDIO DA 6ª SR DO DAER, LOCALIZADO NA AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 255 NA CIDADE DE PASSO FUNDO-RS.

		

	

	 

	

	Itens já instalados do sistema

	Item: 1

	Descrição: 534078 - sensor infravermelho paradox PRÓ 476

	Descrição complementar: sensor infravermelho paradox PRÓ 476

	Quantidade: 15     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 2

	Descrição: 534079 - sensor infravermelho paradox DG 85

	Descrição complementar: sensor infravermelho paradox DG 85

	Quantidade: 3     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 3

	Descrição: 534080 - sensor infravermelho paradox DG 75

	Descrição complementar: sensor infravermelho paradox DG 75

	Quantidade: 2     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 4

	Descrição: 534081 - cabo 02 pares 

	Descrição complementar: cabo 02 pares 

	Quantidade: 400     Unidade de fornecimento: METRO

	 

	Item: 5

	Descrição: 534082 - sirene de aviso sonoro

	Descrição complementar: sirene de aviso sonoro

	Quantidade: 1     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 6

	Descrição: 534083 - bateria 12V – 7,5 A

	Descrição complementar: bateria 12V 7,5 A

	Quantidade: 1     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 7

	Descrição: 534084 - caixa metálica para proteção de câmeras

	Descrição complementar: caixa metálica para proteção de câmeras

	Quantidade: 1     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 8

	Descrição: 534085 - sensor IVA 60 metros

	Descrição complementar: sensor IVA 60 metros

	Quantidade: 1     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 9

	Descrição: 534086 - Conectores para cabeamento 

	Descrição complementar: Conectores para cabeamento 

	Quantidade: 6     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 10

	Descrição: 534088 - conversores de imagem

	Descrição complementar: conversores de imagem

	Quantidade: 4     Unidade de fornecimento: PECA

	 

	Item: 11

	Descrição: 534089 - fonte 1,5 A - 12V

	Descrição complementar: fonte 1,5 A - 12V

	Quantidade: 5     Unidade de fornecimento: PECA

	 


	

	Descrição: 534174 - SERVIÇO JÁ INSTALADO

SISTEMA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA (COM ALARMES) NAS INSTALAÇÕES DO PÁTIO E PRÉDIO DA 6ª SR DO DAER, LOCALIZADO NA AV PRESIDENTE VARGAS NA CIDADE DE PASSO FUNDO-RS.

	Descrição complementar:  SISTEMA DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA (COM ALARMES) NAS INSTALAÇÕES DO PÁTIO E PRÉDIO DA 6ª SR DO DAER, LOCALIZADO NA AV PRESIDENTE VARGAS NA CIDADE DE PASSO FUNDO-RS. O referido sistema deverá: * Controlar o trânsito de funcionários, * Possuir comunicação bidirecional com os painéis de alarme, podendo armar e desarmar, ativar a sirene, programar, ressetar e limpar memória, visualizar o funcionamento do painel de controle, sem a necessidade de visitas técnicas no local monitorada, * Realizar comandos à distância, interagindo no sistema em tempo real, * Todos as ocorrências deverão ser automaticamente arquivadas no computador, sem a mínima possibilidade de alteração por qualquer pessoa, * A empresa deverá administrar e mostrar 24 h as ocorrências que possam vir acontecer: Rendição, assalto, roubo, arrombamento, incêndio e etc... IMPORTANTE: A CENTRAL DE VIGILÂNCIA DEVERÁ TER SEDE EM LOCAL PRÓXIMO, DE FORMA A PRESTAR ASSISTÊNCIA IMEDIATA EM CASO DE ACIONAMENTO DOS ALARMES. INFORMAR TAMBÉM A QUANTIDADE DE VEÍCULOS (CARROS E MOTOS) QUE A EMPRESA DISPONIBILIZA PARA TAL SERVIÇO, TENDO QUE SER DE NO MÍNIMO 05 VEÍCULOS. O FORNECIMENTO DAS PEÇAS TERÁ QUE OBRIGATORIAMENTE SER FORNECIDO PELA EMPRESA VENCEDORA, INCLUINDO 03 CÂMERAS INFRA RED - 30 METROS; 02 MICRO CÂMERAS INFRA RED INTERNAS; 01 DVR; 01 CENTRAL PARADOX DIGIPLEX 04 SETORES; 02 TECLADOS PARADOX E 01 TRANSFORMADOR. 

	

	 


� Estadual RS disponível em: https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx
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